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PARECER Nº     , DE 2022

DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 639, DE 2020

De autoria do Deputado Mauro Bragato, o Projeto de Lei em análise almeja instituir a Política Estadual de Apoio à Agricultura Familiar.

O Projeto em lume permaneceu em pauta, seguindo os ritos regimentais, entre os dias 15 e 25 de novembro de 2020, o que correspondente às 5 Sessões Ordinárias exigidas, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Ato contínuo a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

O Relator designado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, Deputado Daniel Soares, asseverou que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24 “caput”, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 145, § 1º e 146, inciso III, do Regimento Interno, emitindo, pois, parecer favorável, o qual foi aprovado na respectiva Comissão.

Logo após, o Projeto de Lei em questão foi encaminhado à Comissão de Atividades Econômicas, na qual foi designado Relator o Deputado Conte Lopes, a quem competiu, naquela oportunidade, em atendimento à determinação do §12 do artigo 31 do supracitado diploma legal, analisar a presente proposição, tendo também emitido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência foi concedida vista ao Deputado Paulo Fiorilo, o qual retornou o projeto em lume à esta Comissão com um voto em separado favorável ao projeto, na forma do substitutivo apresentado.

Após essa sequência de atos em relação ao Projeto de Lei em questão, esta Comissão de Atividades Econômicas nos designou como Relator a fim de analisar a proposta quanto ao mérito e emitir respectivo parecer, em atendimento às determinações do §12 do artigo 31 do Regimento Interno.

Consideramos oportuna a instituição da Política Estadual de Apoio à Agricultura Familiar no Estado de São Paulo, que terá como finalidade o conjunto de atividades exercidas pelo poder público da Administração Direta e Indireta e do setor privado, que visa beneficiar direta e indiretamente o setor na promoção do desenvolvimento social, econômico e cultural, desde que reconhecido seu interesse público, considerando a Lei Federal nº 11.326/2006, de 24 de julho de 2006.

Assim sendo, quanto ao mérito, entendemos que a medida é bastante relevante para fomentar o desenvolvimento social e econômico no Estado de São Paulo, favorecendo o avanço no setor e criando melhores condições gerais de vida a um número significativo de cidadãos paulistas.

Ante ao exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 639, de 2020.

É o nosso parecer.

a) Reinaldo Alguz – Relator
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